
 

 

 

  

Ata da Assembleia Geral Ordinária, AGO, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 1 
Adolescente (CMDCA) de Santos, realizada ao primeiro dia do mês de outubro de dois mil e vinte, início 2 
as oito e trinta em segunda chamada, através de videoconferência por meio do link: 3 
https://join.skype.com/AaQD7XFsW0ei. Participantes: Verificação da lista de presença acostada a esta ata, feita 4 
oralmente em relação aos conselheiros de direito e registros no chat para os demais presentes/convidados.  5 
Iniciada a reunião, a senhora Presidente Suzete Faustina dos Santos, cumprimenta os presentes, solicita que os 6 
convidados registrem seus nomes no chat, a entidade a qual representam e coloca os itens em pauta: 1-7 
Apreciação e aprovação da ata da assembleia anterior, mês de setembro; 2-Relatos da Diretoria 8 
Executiva; 3-Relatos dos representantes dos Conselhos e Comissões; 4-Reconstituição da Comissão 9 
Julgadora de Projetos em conformidade com a RN 336/2020, alterada pela RN 337/2020 5-Apreciação e 10 
deliberação do Projeto “Um novo olhar” _Vitae Domini; 6-Relatos das Câmaras Setoriais; 7-Assuntos 11 
Gerais. - Foi informado que a reunião estaria sendo gravada, ficando por um tempo, a gravação, a disposição de 12 
quem solicitasse. Iniciada as discussões, foi colocado em pauta o Item um: Apreciação e aprovação da ata da 13 
assembleia anterior, mês de setembro.  A mesma foi enviada, antecipadamente, por e-mail para manifestações 14 
prévias e agilização da mesma no tocante as correções. Foi perguntado se alguém gostaria de fazer alguma 15 
manifestação e na ausência desta, a ata foi aprovada.  Item dois: Relatos da Diretoria Executiva A senhora 16 
Claudia Diegues falou sobre a questão da postagem feita pela Vereadora Audrey Kleys e qual providência seria 17 
tomada pelo poder público. Foi lido o documento-resposta encaminhado pela Secretaria de Comunicação na 18 
pessoa do Senhor Murilo Netto, Secretário Adjunto de Comunicação, que, em resumo, desculpou-se pela atitude 19 
do funcionário em questão, dizendo que essa não é uma atitude corroborada pela gestão municipal e que foi 20 
aberto procedimento administrativo para averiguação dos fatos. O oficio resposta será parte integrante desta ata. 21 
Na sequência foi colocado à questão da recomposição das câmaras e a importância da participação nas mesmas. 22 
O Senhor Igor Perrone questionou a sua mudança de câmara e o excesso de pessoas em algumas câmeras, por 23 
exemplo, na câmara de relações públicas. Foi explicado que algumas pessoas foram deslocadas para outras 24 
câmaras devido à necessidade e participação ativa dos mesmos dentro do CMDCA, lembrando sempre que 25 
quem se dispõe a ser Conselheiro precisa ter em mente que o Conselho tem algumas subdivisões em câmaras, 26 
onde é de extrema importância a participação dos componentes e há muito vimos enfrentando dificuldades 27 
nestas participações. Foi lembrado que estamos às portas de uma nova eleição do CMDCA e que precisamos do 28 
engajamento de todos em torno da causa que justifica a existência do Conselho: defesa dos direitos de crianças e 29 
adolescentes. O Senhor Edmir falou da importância do curso que esta sendo feito pela EMAPS, onde se faz um 30 
histórico/resgate da importância dos conselhos de um modo geral e que seria bom ser repetido no inicio do ano, 31 
fazendo um chamamento para maior participação das pessoas e para que as mesmas saibam qual o papel que 32 
lhes cabe enquanto Conselheiro de Direito.  A proposta do Senhor Edmir vai ser levada a EMAPS, para estudo 33 
de viabilidade; foi colocada proposta do Governo sobre a inclusão no PDR da Conferencia das Cidades, que 34 
seria uma reunião dos Presidentes dos Conselhos para discutir em conjunto as políticas públicas convergindo 35 
para um olhar mais unificado e intersetorial entre governo e sociedade civil. A outra proposta é de que nenhuma 36 
Lei afim seja enviada a Câmara Municipal, sem antes passar pelos Conselhos de Direito. O Senhor Edmir 37 
Nascimento considera ser um grande avanço, no que todos concordam, mas conforme ressaltou a Senhora 38 
Suzete Faustina dos Santos, que para muito além da lei, é preciso à consciência de todos da necessidade de 39 
participar de forma ativa tanto governamental, quanto sociedade civil. Que esta participação tem que ser algo 40 
natural e não que tenhamos que, muitas vezes, implorar por presença das pessoas.   Os representantes do 41 
governo precisam fazer reverberar dentro de suas secretarias as discussões em assembleia e a sociedade civil, 42 
entidades sociais, devem comparecer, participar, não apenas nos momentos em que pleiteiam recursos do 43 
FMDCA para financiamento de projetos, mas sempre.   Falou-se da existência Fórum da Criança e do 44 
Adolescente, que é um espaço para fala, participação, análise conjunta de situações diversas. Enfatizou-se que 45 
os conselhos são espaços livres de discussão e que precisam ser fomentados com a participação maciça e 46 
constante da sociedade civil. Caberá ao Dearti formatar as duas propostas, para tramitação nas esferas 47 
governamentais e o Senhor Edmir ressaltou o papel preponderantes dos Conselheiros em torno da cauda da 48 
Criança e do Adolescente. A Senhora Claudia Diegues, registrou que a comissão de estudos tem se reunido toda 49 
quarta feira e que pretendem colocar a disposição, para consulta pública, todas as alterações propostas/sugeridas 50 
na reformulação da Lei 736/91, que criou o CMDCA.  Sendo assim uma forma de efetivar a participação da 51 
sociedade dentro do que está sendo proposto. Será um processo de escuta, ponderações, entendimento conjunto.  52 
Em relação ao oficio 0158/2020, com questionamento à Diretoria de Ensino de Santos, doravante DESAN, 53 
sobre o número de alunos que não estão frequentando as aulas on-line ou não retiraram o material, na escola de 54 
origem, para estudarem, surgiram dúvidas em torno da quantidade enviadas, se ela referia-se apenas ao 55 
município de Santos ou das quatro cidades abrangidas pela DESAN. Em complemento ao oficio 0275/2020, foi 56 
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enviado o oficio 0307/2020, confirmando que os números anteriormente enviados referiam-se apenas ao 57 
município de Santos, a saber: Ensino Fundamental I = 16 alunos; Ensino Fundamental II = 1399 alunos; Ensino 58 
Médio: 1574 alunos e lida as providências tomadas, aqui segue transcrita na íntegra: “Para buscar solucionar 59 
esse quadro, sempre que é detectada a não participação dos alunos, se inicia o processo de busca ativa, 60 
conforme determina a legislação, como seus encaminhamentos habituais, incluindo a notificação junto ao 61 
Projeto Colibri. As Unidades Escolares também fornecem todo o suporte necessário, com o apoio as famílias, 62 
para a entrega de materiais físicos, assim como de atividades impressas, caso o estudante não tenha acesso a 63 
internet. Por fim, é realizado um processo de recuperação das habilidades e competências que estejam em 64 
defasagem desses estudantes.” Na sequencia foi passado para o item três-Relatos dos representantes dos 65 
Conselhos e Comissões. Foi passada a palavra para os Conselhos Tutelares. O Senhor Edmir Nascimento 66 
parabenizou a pintura feita no Conselho Tutelar da Zona Leste, enfatizando que ficou bem chamativo e que pode 67 
ser um atrativo para o Conselho em si, trazendo uma maior aproximação com a comunidade. Foi falado da 68 
articulação da Conselheira Bianca com o Wilis Graffiti, que assertivamente fez um belo trabalho artístico no 69 
local.  O Conselheiro Senhor André Alves falou que a articulação da Conselheira Bianca foi muito feliz, mas 70 
que há uma proposito de todos, desde o início deste mandato, para fazer algumas modificações no conselho não 71 
só na estética e o primeiro passo foi uma aparência mais receptiva e aconchegante, retirando do prédio à 72 
aparência de abandono.  Na sequência falou dos crachás, pois o que receberam foi de papelão plastificado e não 73 
condiz com a profissão dos mesmos e que tem recebido questionamentos quando apresenta o documento do 74 
tipo: se não possuem outra forma de identificação. Falou também que em reunião de colegiado decidiram por 75 
solicitar a presença permanente da Guarda Municipal em cada uma das bases no sentido de preservar o 76 
patrimônio público. Ressaltou que na frente do Conselho da Zona Leste sempre tem a presença de moradores 77 
em situação de rua.  A senhora Rosana Gomes, colocou no chat a mudança do telefone para acionar o serviço de 78 
abordagem social, 08008817766, fato que já havia sido divulgado no grupo do CMDCA, com solicitação de 79 
compartilhamento.  Ressaltou-se, pela Presidente do Conselho, que seria bom colocar em destaque na página da 80 
prefeitura e também publicar no Diário Oficial do Município.  A Senhora Rosana Gomes disse que o informe 81 
oficial já havia sido feito e publicou o card no chat para a ciência de todos. Continuando os relatos, a Senhora 82 
Raquel Cuellar colocou que a subcomissão da CEVISS está debruçada sobre questões do NIA-CA e também do 83 
Programa PAIVAS, sento que em todas as reuniões tratam dessas duas pautas. Na última reunião se debruçaram 84 
sobre o plano de ação do NIA-CA, sendo que nesta reunião a Senhora Suzana Rosário e Christiane Andrea 85 
estavam presentes, ambas técnicas permanentes do núcleo, bem como o Senhor Gustavo Prado, Coordenadoria 86 
da Infância e Juventude e elas relataram as oficinas de prevenção que vendo sendo feitas em escolas, entidades e 87 
igrejas, hoje de forma remota, mas com muita produtividade. Relatou que a subcomissão acha que tem algumas 88 
questões do plano de ação do NIA-CA que devem ser amadurecidas, inclusive junto ao MPSP, pois no plano de 89 
ação está especificado o suporte da CEVISS e CMDCA ao mesmo e por conta disto, solicitam que a comissão 90 
faça parte também da construção do calendário de ações propostas para o mês de outubro.  A Senhora Raquel 91 
Cuellar ressaltou a dificuldade de obtenção de respostas por parte de alguns órgãos, em especial dos Conselhos 92 
Tutelares e mesmo com reiteração dos ofícios, ainda assim há dificuldade de respostas e o quanto isso prejudica 93 
as análises debates e andamento de ações das comissões.  Informou que a Conselheira Tatiana Branco e a 94 
Senhora Tais Aguiar ficaram de tentar sensibilizar os representantes da instituição para o fato, mas mesmo 95 
assim, ainda não tiveram êxito e isso impossibilita o avanço sobre vários assuntos discutidos tanto pela CEVISS, 96 
quanto pela CMPETI. Solicitaram também que o NIA-CA, faça relatos nas subcomissões sobre as oficinas que 97 
vem realizando. Ainda em relato da CEVISS, falou da Assistente Social Ana Rosa, que assumiu o setor de 98 
notificação compulsória nas questões referentes à violência contra criança e adolescente e se mostrou bastante 99 
disponível para auxiliar no que for possível.  A Senhora Ana Rosa informou que o fechamento de dados 2019, 100 
será feito, visto que a questão da pandemia já está mais equilibrada. A Senhora Raquel alertou para falta de 101 
representatividade da Secretaria da Saúde na CEVISS, sendo que foi informada pela Senhora Letícia Katarine 102 
Ferreira dos Santos, equipe da saúde Mental que não será mais a titular da representação e sim a Senhora 103 
Adriana. Outro ponto discutido foi à necessidade de uma reunião entre CEVISS, CMPETI, CMDCA e DEARTI 104 
para verificação e atualização das representatividades em ambas as comissões, visto que algumas pessoas que ali 105 
constam não mais representam determinados setores ou entidades, sendo que alguns até já foram extintos.  A 106 
Senhora Suzete Faustina dos Santos, reiterou a preocupação com a falta de respostas as solicitações/ofícios e 107 
que havia realmente esta dificuldade.  Falou também sobre a escolha do “Projeto de Mãos Dadas Com a 108 
Sexualidade”, desenvolvido pela professora Christiane Andrea, lotada na SEDUC, para representar a cidade no 109 
1º Congresso on-line de Cidades Educadores a ocorrer na Argentina.  Esse congresso ocorre desde 1994, mas 110 
será a primeira vez na versão on-line, devido à pandemia.  Em relatos da CMPETI, a Senhora Marina iniciou 111 
falando sobre a questão da visita a SEVIEP, que estiveram no órgão para conversar sobre a ficha de notificação 112 



 

 

 

  

e também sobre a cartilha que foi lançada no mês de junho em relação as atividades alusivas ao Combate ao 113 
Trabalho Infantil, com dados de acidentes de trabalho com crianças a partir de 11 anos. Outro assunto tratado foi 114 
sobre o capitulo três da referida cartilha, que versa sobre os protocolos das unidades de saúde para crianças e 115 
adolescentes, potencializando a identificação de situações que configuram a existência de trabalho INFANTIL. 116 
Trouxeram a possibilidade de dialogar com os profissionais de saúde sobre a cartilha, uma vez que a própria 117 
SEVIEP não tinha conhecimento da mesma, mas não tiveram devolutiva neste sentido até o momento e que 118 
acredita que precisarão retomar essa sugestão. Também fizeram uma análise do relatório de frequência escolar, 119 
do Programa Bolsa Família 2019, que foi encaminhado pelo técnico de referencia do estado do PETI, de 120 
prenome Eder e fizeram uma análise nos campos: não informação da infrequência escolar e desinteresse da 121 
criança e adolescente, porque, majoritariamente, no preenchimento do relatório vêm estas referências. O técnico 122 
estadual informou que esse ano, ainda não teve a consolidação dos relatórios sobre o assunto, por causa da 123 
pandemia.  A senhora Marina falou sobre o inicio das atividades de monitoramento do Plano Municipal de 124 
Erradicação do Trabalho Infantil, elaborado em 2017, com intuito de saber quais ações foram ou não cumpridas 125 
e porque, pensando-se na reformulação deste plano. Está avaliação dos planos, vem sendo feita bimestralmente, 126 
alternando CEVISS e CMPETI. Estão também fazendo as reuniões com o Grupo Técnico da Sócio 127 
Aprendizagem, de forma mensal, utilizando o planejamento estratégico situacional para implementar ações a 128 
partir de problemas que são comum ao coletivo. O grupo vem se expandindo bastante, com participações cada 129 
vez mais crescentes, inclusive com a presença de procuradores a auditores do trabalho em alguns encontros. 130 
Nestas reuniões também fazem apresentações dos serviços de qualificação profissional.  Para a próxima reunião, 131 
convidaram o do GT do Emprego a participarem da reunião e estão fazendo contato com os representantes do 132 
Centro Público de Emprego no sentido de haver uma maior aproximação entre o órgão e entidades afins. Foi 133 
falado na retomada do selo da aprendizagem e saiu o encaminhamento de solicitação a entidades qualificadoras 134 
a relação das empresas e quantos jovens cada uma “emprega”, até no sentido se ser fazer um cruzamento de 135 
dados para saber quantas e quais empresas cumprem a cota da aprendizagem. A Senhora Raquel Cuellar 136 
esclareceu que o grupo das subcomissões é um grupo mais fechado para a continuidade de ações de forma coesa 137 
e entrelaçada, destacando que é diferente do GT da aprendizagem, cuja participação é facultada a todos, 138 
configurando um grupo mais aberto. A Senhora Marina Pena, informou que as comissões estão iniciando as 139 
oficinas com temas relativos aos direitos de crianças e adolescentes, com viés para a série temática da 140 
exploração sexual e trabalho infantil e que pretendem realizar atividades nos próximos dois meses. Estas 141 
atividades estão sendo divulgadas em redes de WhatsApp, Facebook e por e-mail aos representantes das 142 
comissões.  A última atividade foi sobre politicas afirmativas para os povos ciganos e contou com a participação 143 
dos facilitadores Assistentes Sociais de prenomes Iran e Meire, do centro de referência de Guarulhos e a 144 
Senhora Imar Lopes, líder Cigana do Coletivo de Tsara Romai da Baixada Santista.  Houve a participação 145 
maciça de representantes do SUAS em especial CREAS, também de representantes da Guarda Municipal, da 146 
Saúde, da Educação e de Entidades Qualificadoras. A próxima atividade deverá ser com a presença do 147 
representante técnico Estadual do Peti, de prenome Eder, para falar da agenda de erradicação do trabalho infantil 148 
inserida na agenda de politicas intersetoriais. Ressaltou a falta dos Conselheiros Tutelares na última oficina, 149 
embora o assunto fosse bem especifico sobre povos ciganos, nestas comunidades também há a presença de 150 
crianças e adolescentes.  O Senhor Edmir Nascimento falou que na reunião do CMPETI, comentou-se sobre 151 
uma reunião conjunta com a Educação sobre o ECA nas Escolas, sugerindo que no Projeto Politico das Escolas 152 
fossem inseridos temas relativos ao Trabalho Infantil.  Item quatro-Reconstituição da Comissão Julgadora 153 
de Projetos em conformidade com a RN 336/2020, alterada pela RN 337/2020: Em relação à reconstituição, 154 
foi explicada a situação de impedimento de representantes de entidades/secretarias que nos últimos cinco anos 155 
receberam aporte financeiro do FMDCA. Embora tenha sido feita reestruturação na última reunião, mesmo 156 
assim havia necessidade de revisão para inclusão de mais um representante na comissão, totalizando 07 pessoas, 157 
conforme a composição inicial publicada em portaria do Secretário de Governo. Foi indagado se alguém da 158 
sociedade civil queria fazer parte, não havendo nenhuma manifestação, foi sugerido que o representante da 159 
Secretária de Cultura, doravante SECULT, fosse efetivado na condição de representante na referida comissão. O 160 
Senhor Edmir se propôs a ficar, mas como já esteve como representante de entidade e ainda o período é vigente, 161 
continua impedido. O Senhor Robson Félix ficará inserido na comissão como ouvinte, por representar o 162 
FMDCA. Item cinco – Apreciação e deliberação do Projeto “Um novo olhar”- Vitae Domini. O item ficou 163 
prejudicado porque há necessidade de envio de oficio para a entidade solicitando algumas explicações, como 164 
vem sendo feito, desde o começo, em relação a todos os projetos apresentados. Foi sugerido o envio do oficio 165 
solicitador de informações e posteriormente marcar uma AGE para apreciação e deliberação sobre o projeto. A 166 
Senhora Claudia Diegues, como representante da Vitae Domini, manifestou-se favorável ao decidido. O Senhor 167 
Igor Perrone solicitou também que quando for assunto de pauta “apreciação e deliberação” sobre qualquer 168 



 

 

 

  

projeto, que não se especifique o mesmo por nome, porque se nesse meio tempo entrar outro projeto e tramitar 169 
em tempo hábil, ele poderá entrar como item da assembleia já publicizada em meios oficiais. Item seis - 170 
Relatos das Câmaras Setoriais A Senhora Fernanda Souza, coordenadora da câmara financeira, falou dos 171 
pagamentos a serem efetuados para as entidades que haviam voltado às atividades e do pagamento do material 172 
feito no ano passado por ocasião do dia de Combate a Violência Sexual Infanto Juvenil.  A Senhora Claudia 173 
Diegues falou que a câmara de Planejamento e Monitoramento reuniram-se de maneira conjunta, mas ainda 174 
assim a frequência foi baixa e esperam um maior número de participantes na próxima reunião, informando 175 
alteração da data da próxima reunião, visto que haverá o curso da EMAPS.  O senhor Edmir Nascimento falou 176 
sobre a análise que o COMAD está fazendo sobre o Decreto de notificação de gestantes em drogadição. A 177 
Senhora Rita Raquel coordenadora da Câmara de Legislação, falou sobre a reunião ocorrida com o Senhor 178 
Sylvio Alarcom (Representante do GPM), Dr. Eduardo (representante da COMINQ), Senhor Rivaldo Santos 179 
(Ouvidor Público), Suzete Faustina dos Santos (SEGOV/CMDCA), Rita Raquel Calenda Vaz (Coordenadora da 180 
Câmara de Legislação do CMDCA).  A reunião tinha por objetivo definir o fluxo de encaminhamento das 181 
denuncias referentes aos Conselheiros Tutelares, para o Gabinete do Senhor Prefeito, de acordo com a Lei 182 
Complementar nº 1084 de 27 de dezembro de 201 - Disciplina a apuração das infrações disciplinares 183 
cometidas pelos conselheiros tutelares do município de Santos. A discussão era em torno se haveria uma 184 
comissão composta por membros do CMDCA, OTC e GPM para fazer uma espécie de triagem de denúncias. O 185 
Senhor Rivaldo Santos, disse que as denúncias, quaisquer que fossem, seguiriam a seguinte tramitação: 186 
DEARTI digitalizar documentação, formalizar ofício anexando documentos digitalizados e encaminhar 187 

para a SEGOV        SEGOV encaminhar para o GPM      GPM abrir processo.   Caberá ao Dearti 188 

comunicar ao CMDCA e acompanhar o andamento do(s) processo(s). Por ser a COMINQ dos 189 

Conselhos Tutelares algo novo, houve a concordância que ainda é preciso se debruçar sobre as 190 

situações que aparecerem para os e devidos reajustes caso verifiquem-se necessidades. Item sete - 191 
Assuntos Gerais: Apadrinhamento afetivo, pagamento e prestação de contas finalizados, para a participação 192 
no curso promovido pelo NECA.  Foram inscritas 14 pessoas, inicialmente seriam 13, com a desistência da 193 
Senhora Ana Cassimiro, a Senhora Susana Sousa do Rosário Nascimento, técnica da SEDS, por solicitação da 194 
Senhora Rosana Gomes e Margarett Samara Soares foi inscrita em seu lugar e posteriormente por solicitação da 195 
Vara da Infância e Juventude, foi incluída uma técnica do fórum, a Senhora Maria Zélia Cavalcanti. Não houve 196 
acréscimo em relação ao valor liberado, R$ 3250,00 (três mil duzentos e cincoenta reais), visto que houve um 197 
desconto em razão do número de participantes inscritos pelo Município de Santos, perfazendo um total de R$ 198 
3080,00(três mil e oitenta reais). O senhor Edmir Nascimento, colocou que o Projeto Papo Reto, que foi 199 
apresentado em agosto ainda não foi liberado para início, solicitando a celeridade em relação ao mesmo. Sobre o 200 
oficio enviado para a Secretaria de Justiça e Cidadania, solicitando resposta sobre o fechamento da Fundação 201 
Casa/Santos, no dia 28/09/2020 foi recebido oficio-respostas aos questionamentos feitos, enviadas pelo 202 
Gabinete da Presidência da Fundação CASA, na pessoa do Presidente Senhor Paulo Dimas Bellis Mascaretti.  O 203 
mesmo foi lido em assembleia para ciência de todos. O ofício e sua respectiva resposta serão partes integrantes 204 
desta ata.  A senhora Claudia Diegues, considera que ainda tem situações que precisam ser melhores 205 
esclarecidas a saber: quem tomará conta do imóvel e o que será feito do prédio enquanto estiver inativo. O Sr. 206 
Edmir falou do agravamento da situação, informado por uma mensagem da Senhora Fernanda ex-diretora 207 
regional da CASA/SANTOS que ampliaram o campo de atuação dos mesmos. Que a Pastoral do Menor tem 208 
recebido denuncias que os internos, em alguns lugares, estão sofrendo violência e que acredita que mesmo 209 
diminuindo o número de internações conforme consta no oficio os menores não param de infracionar e que por 210 
isso poderá haver uma superlotação em outras unidades para onde os menores foram transferidos: São Vicente e 211 
Guarujá. A Senhora Claudia Diegues manifesta sua indignação em fechar um espaço, cuja luta para abertura foi 212 
histórica. Desta forma foi proposto que os questionamentos a mais surgidos, fossem, novamente, feitos aos 213 
responsáveis pelo equipamento: a) Destinação do imóvel; b) capacidade das Fundações para onde os internos 214 
foram transferidos; c) garantia de transporte para as famílias.  A Senhora Claudia Diegues, quis saber se a Vara 215 
da Infância e Juventude foi cientificada da situação e solicitou que fizéssemos o questionamento ao Dr. Evandro 216 
Renato Pereira e a Drª Adriana Cimini Ribeiro Salgado, Promotora Ato Infracional.  A Senhora Claudia se 217 
lembrou da reunião que teria no SEACOLHE, hoje às 14h, de avaliação do Programa Família Acolhedora. Foi 218 
perguntado se alguém teria disponibilidade para participar. Como ninguém estava com disponibilidade, a 219 
senhora Claudia ficou de fazer a informação que no momento não havia disponibilidade de nenhum conselheiro 220 
do CMDCA estar presente. Foi informado também sobre a Lei Nº 3714 de 14 de setembro de 2020, em acordo 221 
com o Projeto de Lei nº 115/202, de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei nº 3119, de 26 de março de 222 
2015, que autoriza o Poder Executivo a Consignar, anualmente, na Lei de Diretrizes Orçamentarias e na Lei 223 
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Orçamentaria Anual, recursos destinados à execução do Plano Decenal Municipal dos Direitos Humanos da 224 
Criança e do Adolescente, conforme Resolução Normativa nº 267/2004, do Conselho Municipal dos Direitos da 225 
Criança e do Adolescente, e dá outras providencias. Foi falado sobre o comunicado 18, publicado em 15 de 226 
setembro de 2020 no DOM, que é uma planilha que relaciona a situação dos projetos recebidos referentes à 227 
pandemia, de acordo com a RN 336/2020, alterada pela RN 337/2020 e as respectivas deliberações. A mesma 228 
encontra-se publicizado no portal dos conselhos. Foi colocada a situação do Lar Santo Expedito, que fez uma 229 
denúncia sobre as condições físicas da casa onde estão agora alocados, apontam inúmeras situações físicas da 230 
casa situada na Rua Dino Bueno, 16, Ponta Praia. O documento foi encaminhado pelo Ministério Público ao 231 
Dearti, que se propôs a buscar os documentos anteriores referentes que envolvem a entidade e também a fazer 232 
uma visita presencial ao local. Nesta visita houve a sugestão de acompanhamento de um membro do CMAS e 233 
também de alguém da SEDURB.  A senhora Rosana Gomes, colocou que todas as adaptações necessárias foram 234 
feitas no imóvel, inclusive com a instalação de plataforma elevatória; que houve um problema com telefonia que 235 
foi sanado, sugerindo que buscássemos acesso a toda documentação referente/pertinente à entidade, para melhor 236 
entendimento da problemática levantada. Foi solicitada a manifestação da pessoa que ingressou na Reunião 237 
como Lar Santo Expedito, mas não houve nenhuma manifestação.  A Senhora Suzete Faustina se propôs a ir ao 238 
local acompanhada do Sr. Igor Perrone. O senhor Igor deu a sugestão de ir alguém da Vigilância Sanitária e 239 
também da Secretaria de Obras. O Senhor Edmir propôs uma vistoria On-line. Na sequência falou-se do 240 
andamento do inventário de bens móveis adquiridos com recursos do FMDCA, ressaltando-se que faltam apenas 241 
alguns detalhes para a finalização do mesmo em conformidade com as orientações municipais que regem a 242 
aquisição de bens patrimoniáveis, cuja listagem e andamento se encontram a disposição para consulta no 243 
DEARTI. Às 11h30, a Presidente, Senhora Suzete Faustina dos Santos, sem mais nada a tratar, dá por encerrada 244 
a reunião e eu, Cristina de Almeida Vida Madeira Costa, primeira secretária, lavrei a presente ata que vai 245 
assinada por mim e pela senhora Presidente. Santos, 01 de outubro de 2020. 246 
 247 
 248 
 249 

SUZETE FAUSTINA DOS SANTOS    Cristina de Almeida V. Madeira Costa 250 
                    Presidente                                   1ªSecretária 251 
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